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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA.  PREVI-
DÊNCIA PRIVADA. PLANO DE PENSÃO REAJUSTÁ-
VEL. REVISÃO DO VALOR DOS BENEFÍCIOS. PRO-
VA  PERICIAL  ATUARIAL.  NECESSIDADE.  JURIS-
PRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL  DE JUSTI-
ÇA.  NULIDADE DA SENTENÇA.  DECRETAÇÃO DE 
OFÍCIO. RECURSO PREJUDICADO. 

-”A revisão de benefício de previdência privada, segun-
do critérios diversos dos estabelecidos nos estatutos e  
no contrato, deve ser precedida de perícia técnica na  
qual  fique  comprovado  que  não  será  inviabilizada  a  
manutenção do equilíbrio financeiro e atuarial do cor-
respondente  plano  de  benefícios.”  (AgRg  no  REsp  
1293213/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSE-
VERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/02/2013,  
DJe 25/02/2013)

 
RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pela Associação  dos 

Profissionais Liberais do Brasil - APLUB, às fls. 127/154, em face da sentença que 

julgou  procedente  a “ação  de  obrigação  de  fazer  c/c  cobrança”  ajuizada  por 

Francisco Carneiro Braga.

Na  decisão terminativa, o Magistrado primevo determinou que a 

Desembargador José Ricardo Porto
1



Apelação Cível nº 0047548-92.2010.815.2001

associação  promovida  implante  nos  proventos  de aposentadoria  do  demandante 

todos os reajustes financeiros previstos em lei, nos anos a que tem direito, inclusive 

retroativamente.

Em suas razões,  a apelante  alega,  em suma, que, por meio de 

transação pactuada com o autor, ficou acordado que o benefício previdenciário pago 

ao apelado seria atualizado trimestralmente pela taxa de referência – TR.

Sustenta a inviabilidade de aplicação dos índices determinados na 

sentença  como  critério  de  reajuste  do  benefício,  bem  como  a  aplicação  do 

regulamento do plano previdenciário.

Ao final,  pleiteia  a  reforma da  sentença  para  que  seja  julgado 

totalmente procedente o pedido exordial.

 

Contrarrazões  ofertadas,  às  fls.  158/169,  pela  manutenção  da 

sentença.

 

É o relatório.

DECIDO

Consoante  relatado,  o  cerne  da  questão  reside  em  analisar  a 

pretensão do autor em revisar seu Plano de Pensão Reajustável, com aplicação de 

indexadores oficiais  de  inflação que  melhor  recomponham o  poder  aquisitivo  da 

moeda.

Todavia, a orientação do Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de determinar a realização de perícia atuarial, o que não ocorreu no caso em tela.

Vejamos os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. COM-
PLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. REVISÃO DO 
BENEFÍCIO. CRITÉRIOS DIVERSOS DOS ESTABELECI-
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DOS NO CONTRATO. PERÍCIA ATUARIAL. NECESSIDA-
DE. VIABILIZAÇÃO DA MANUTENÇÃO DO PLANO DE BE-
NEFÍCIOS.
1. A revisão de benefício de previdência privada, segun-
do critérios diversos dos estabelecidos nos estatutos e 
no contrato, deve ser precedida de perícia técnica na 
qual fique comprovado que não será inviabilizada a ma-
nutenção do equilíbrio financeiro e atuarial do corres-
pondente plano de benefícios.
2. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no REsp 1293213/RS, Rel. Ministro PAULO DE TAR-
SO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
19/02/2013, DJe 25/02/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PRE-
VIDÊNCIA PRIVADA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS 
TÉCNICOS SUFICIENTES PARA DEFERIR A REVISÃO 
DO VALOR DO BENEFÍCIO. PROVA PERICIAL ATUARI-
AL. NECESSIDADE.
1. A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça pacifi-
cou o entendimento segundo o qual é necessária a realiza-
ção da perícia atuarial "na hipótese em que o Tribunal  
de origem não se utilizou de fundamentos técnicos sufi-
cientes para deferir a revisão do valor do benefício, para 
que seja possível apurar se realmente ocorreu o dese-
quilíbrio contratual alegado, bem como se a pretendida 
revisão afetará o equilíbrio econômico atuarial da enti-
dade de previdência privada" (REsp 1.193.040/RS, Ter-
ceira Turma, Rel. Min. Sidnei Beneti, DJe de 25/6/2010).
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1283109/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 20/11/2012, DJe 11/12/2012)

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PREVIDÊN-
CIA PRIVADA. REVISÃO DE PENSÃO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. DECA-
DÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. PERÍ-
CIA. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO.
(...)
III.- Impõe-se a realização da perícia requerida, na hipó-
tese em que o Tribunal de origem não se utilizou de fun-
damentos técnicos suficientes para deferir a revisão do 
valor do benefício, para que seja possível apurar se real-
mente ocorreu o desequilíbrio contratual alegado pela 
autora, bem como se a pretendida revisão afetará o 
equilíbrio econômico atuarial da entidade de previdên-
cia privada.
Recurso Especial provido, com observação e recomen-
dação.
(REsp  1193040/RS,  Rel.  Ministro  SIDNEI  BENETI,  
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  17/06/2010,  DJe  
25/06/2010)
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Trilhando  tal  entendimento,  impende  acompanhar  a  orientação 

jurisprudencial do egrégio STJ, para que seja desconstituída a decisão terminativa 

de primeiro grau, a fim de que seja realizada a perícia atuarial.

No mesmo sentido, decidiu o Tribunal de Justiça do Rio Grande 

do Sul:

APELAÇÃO  CÍVEL.  PREVIDÊNCIA  PRIVADA.  AÇÃO  DE 
COBRANÇA.  SABEMI.  AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTOS 
TÉCNICOS  SUFICIENTES  PARA  DEFERIR  A  REVISÃO 
DO  VALOR  DO  BENEFÍCIO. PROVA  PERICIAL 
ATUARIAL. NECESSIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
(...)A  egrégia  terceira  turma  do  STJ  pacificou  o 
entendimento segundo o qual é necessária a realização da 
perícia  atuarial,  sempre  que  não  houver  fundamentos 
técnicos  suficientes  para  deferir  a  revisão  do  valor  do 
benefício,  para  o  fim  de  apurar  se  realmente  ocorreu  o 
desequilíbrio  e  descumprimento  contratual  alegado,  bem 
como se a pretendida revisão afetará o equilíbrio econômico 
atuarial  da  entidade  de previdência  privada.  Precedentes 
jurisprudenciais.  Sentença  desconstituída  de  ofício. 
Apelações  prejudicadas.  (TJRS;  AC  571529-
66.2010.8.21.7000;  Frederico  Westphalen;  Sexta  Câmara 
Cível; Rel. Des. Niwton Carpes da Silva; Julg. 13/06/2013; 
DJERS 21/06/2013)

Por essas razões, desconstituo a sentença, de ofício, restando 

prejudicado o exame do apelo, devendo os autos retornarem à origem para que seja 

oportunizada a realização de perícia atuarial.

P. I.

João Pessoa, 17 de agosto de 2015.

Des. José Ricardo Porto
Relator
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